
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087157 - SP(2025/0419397-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MEDI MOHAMAD KHALIL SAFADDINE
ADVOGADO : DIEGO REGINATO OLIVEIRA LEITE - SP256887
AGRAVADO : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA - RJ130532

FABIO RIVELLI - SP297608
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287
AGRAVADO : OTÁVIO JOSÉ GUZZI TAURISANO
ADVOGADOS : HEITOR VITOR FRALINO SICA - SP037698

SAMUEL SANSEVERINO FORTUNATO - SP442762

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PAGAMENTO
ALUGUEL. BOLETO FALSO. GOLPE. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO CONFIGURADAS. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  RESPONSABILIDADE. CULPA SÚMULA 83/STJ.
EXCLUSIVA DO LOCATÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO7/STJ.
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, é inviável a alegação
de inépcia da petição inicial se fornecidos satisfatoriamente os elementos
necessários para a formação da lide.   Súmula 83/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a análise das
condições da ação, tal como a legitimidade, deve ser aferida à luz da teoria da
asserção, isto é, mediante a análise das alegações formuladas pelo autor na
petição inicial, como na hipótese. Súmula 83/STJ.
3. A modificação da conclusão do Tribunal de origem acerca de que a
ocorrência do golpe do boleto falso decorreu de culpa exclusiva do próprio
locatário demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos,
além da necessidade de interpretação de cláusulas contratuais, o que é
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõem as Súmulas 5 e 
7/STJ.
4. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente
conhecido e, na extensão, não provido.  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar24/03/2026  30/03/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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Trata-se de , interposto por agravo interno  MEDI MOHAMAD KHALIL
, contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 570-571,SAFADDINE

que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, ter impugnado
especificamente os fundamentos da decisão de inadmissão do apelo nobre e reitera o mérito
recursal.

Os agravados apresentaram impugnações às fls. 589-594,  595-602 e 603-610,
sustentando a inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a majoração dos honorários
recursais.

É o relatório.  

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações colocadas no presente recurso.
Da análise dos argumentos expostos pela agravante nas razões de agravo em recurso

especial, observa-se que não incide, no caso, a Súmulas 182/STJ.
Desse modo, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão agravada e

passo a novo exame do processo.
Extrai-se dos autos que, na origem, cuida-se de ação de cobrança ajuizada por

OTÁVIO JOSÉ GUZZI TAURISANO contra MEDI MOHAMAD KHALIL, BANCO
ITAUCARD S.A. e GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA, objetivando o recebimento de

. aluguel pago a terceiro estranho ao contrato de locação através de boleto falso
O réu MEDI MOHAMAD KHALIL, ora agravante, apresentou reconvenção

pleiteando a condenação dos demais réus ao pagamento do valor da transferência fraudulenta e
da multa contratual. 

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos da ação principal para
condenar MEDI MOHAMAD KHALIL ao pagamento da multa 20% sobre o valor total do
aluguel em atraso no montante de R$ 2.898,74; e improcedente o pedido formulado em
reconvenção. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo não conheceu do recurso do autor e
negou provimento ao recurso do réu MEDI MOHAMAD KHALIL, nos termos do acórdão
assim ementado: 

“AÇÃO DE COBRANÇA. Propositura de reconvenção. Sentença que julgou
parcialmente procedente a ação principal e improcedente a reconvenção.
Irresignação do autor e do réu reconvinte Medi Mohamad. Interposição de
apelações. Juízo de admissibilidade da apelação interposta pelo autor.
Pressupostos de admissibilidade da apelação interposta pelo autor não estão
completamente preenchidos, haja vista a insuficiência da taxa de preparo
recolhida, conforme planilha de cálculo emitida pela serventia da vara de
origem. Determinação de complementação da taxa de preparo da apelação,
sob pena de inadmissibilidade em virtude de deserção. Inércia Determinação
de complementação da taxa de preparo não foi atendida pelo autor no prazo
legal, o que impõe a inadmissibilidade da apelação por ele interposta em
virtude de deserção, conforme o artigo 1.007, § 2º, do CPC. Apelação do réu
reconvinte Medi Mohamad deve ser admitida, pois foi interposta
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tempestivamente e instruída com comprovante do recolhimento da respectiva
taxa de preparo. Análise das pretensões formuladas no referido apelo.
Requerimento de atribuição de efeito suspensivo à apelação interposta pelo
réu reconvinte Medi Mohamad. Rejeição. Questão que se encontra
prejudicada a esta altura do processo. Preliminar de inépcia da petição
inicial. Rejeição. Causa de pedir e pedidos aduzidos na peça exordial se
mostram perfeitamente compreensíveis, de modo a viabilizar o pleno
exercício do contraditório e da ampla defesa. Preliminar de ilegitimidade
passiva. Rejeição. Aferição da presença das condições da ação é realizada de
acordo com os fatos narrados na petição inicial, conforme a teoria da
asserção. Fatos narrados na petição inicial indicam de que o locador, ora
autor, deixou de receber pontualmente o pagamento de aluguel e encargos
que lhe eram devidos, em razão de o referido pagamento ter sido
erroneamente destinado à ré Google Brasil, mediante o pagamento de boleto
falso que teria sido emitido a partir de informações obtidas junto ao réu
Banco Itaucard. Réus Medi Mohamad, Google Brasil e Banco Itaucard têm
pertinência com os fatos em discussão, circunstância que evidencia que os
referidos réus têm legitimidade para figurar no polo passivo desta demanda.
Exame do mérito. Celebração de contrato entre o autor e o réu reconvinte
Medi Mohamad, por meio do qual o primeiro locou ao segundo imóvel não
residencial, pelo prazo de 48 meses, com início no dia 10.07.2021 e término
previsto para o dia 09.07.2025. Locatário, ora réu reconvinte Medi
Mohamad, deixou de adimplir pontualmente aluguel e encargos vencidos no
mês de agosto de 2023, em razão de o pagamento por ele efetuado com tal
finalidade ter sido destinado a terceira pessoa estranha à relação locatícia, a
saber, a ré Google Brasil, que figurava como beneficiária do boleto falso que
pretensamente serviria como instrumento de cobrança das referidas
obrigações. Inobstante as alegações de responsabilidade da ré Google Brasil
por falta restituição imediata do pagamento indevido recebido e de
responsabilidade do réu Itaucard por falta de segurança do serviço
oferecido, verifica-se que os prejuízos que o réu reconvinte alega ter
suportado em razão do golpe do boleto falso decorreram da sua própria
desídia, especialmente no tocante à conferência dos dados do beneficiário do
boleto após a digitação ou leitura do seu código de barras, visto que, caso
tivessem sido adotadas as devidas cautelas, o locatário teria observado que o
beneficiário do pagamento que ele realizava naquele instante não era o
locador, ora autor, o que evitaria que o golpe em discussão se consumasse. A
ocorrência do golpe do boleto falso decorreu de culpa exclusiva do próprio
locatário, ora ré reconvinte, o que exclui a responsabilidade imputada dos
réus Google Brasil e Banco Itaucard, consoante inteligência do artigo 14, §
3º, inciso II, do CDC. Afastamento da pretensão de condenação dos 

 Google Brasil e Banco Itaucard ao pagamento de valor aréus/reconvindos
título de multa moratória, bem como a pretensão de condenação à restituição
do pagamento indevido recebido, haja vista que o aludido ressarcimento já
foi realizado por mera liberalidade da  Google Brasil, medianteré/reconvinda
depósito judicial efetuado nestes autos. Devido à responsabilidade pela
ocorrência do golpe do boleto falso, o locatário, ora réu reconvinte, tem a
obrigação de pagar ao locador, ora autor, o valor cobrado a título de multa
moratória (R$ 2.898,74), pois o pagamento indevido por ele efetuado
culminou na falta de adimplemento pontual do aluguel e de encargos
vencidos em agosto de 2023, justificando a incidência da sanção prevista na
cláusula 4ª do contrato de locação. Parcial procedência da ação principal,
para condenar o réu reconvinte ao pagamento do valor cobrado a título de
multa moratória (R$ 2.898,74), e a improcedência da reconvenção proposta
em face de Google Brasil e Banco Itaucard eram mesmo medidas que se
impunham. Manutenção da r. sentença. Apelação do autor não conhecida e a
apelação do réu reconvinte não provida.” (Fls. 408-409)

 
Os embargos de declaração foram rejeitados às fls. 429-433.
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Nas razões do recurso especial, fundamentado pela alínea "a" do permissivo
constitucional, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da legislação federal,
com as respectivas teses: 

(i) arts. 330, I e III, do Código de Processo Civil, por inépcia da petição inicial, uma
vez que a narrativa não distingue adequadamente os pedidos e a causa de pedir, incluindo multa
contratual sem fundamento lógico na narração dos fatos;

(ii) arts. 485, VI, e 338, do Código de Processo Civil, ante a ilegitimidade passiva do
recorrente, que não deve figurar no polo passivo por ter feito o pagamento de boa-fé, tornando
a cobrança indevida;

(iii)  do Código Civil, pois o pagamento foi feito de boa-fé a credor putativo, art. 309
devendo ser considerado válido e, por consequência, inexistente o débito locatício relativo ao
mês questionado; e

(iv) arts. 186, 876 e 927 do Código Civil e 14 do Código de Defesa do Consumidor,
pois a conduta dos recorridos Google Brasil e Banco Itaucard de compartilhar informações
sigilosas propiciou a emissão do boleto falso, devendo ser responsabilizados pelos prejuízos
ocasionados.

As contrarrazões ao recurso especial foram apresentadas às fls. 465-469, 470-480 e
494-503.

O recurso fora inadmitido na origem, por isso a interposição de agravo em recurso
especial.

As contraminutas foram apresentadas às fls. 544-548, 550-557 e 559-563.
Os autos ascenderam a esta Corte.
Ao analisar o recurso, a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do

agravo em recurso especial, em razão da ausência de observância do Princípio da dialeticidade.
A parte sucumbente interpõe o presente agravo interno.

Apesar de preliminarmente esta Relatoria entender por plausíveis as argumentações e
dar provimento ao agravo interno, para a reconsideração da decisão agravada, na acurada análise
do processo, constata-se que, não obstante ao conhecimento do agravo, o recurso especial não
tem como prosperar.

Nas razões do apelo nobre, o recorrente aponta violação ao art. 330, I e III,
do Código de Processo Civil. Sobre a inépcia da inicial, a Corte local se manifestou nos
seguintes termos:

 
“Igualmente, rejeita-se a preliminar de inépcia da petição inicial, pois a
causa de pedir e os pedidos aduzidos na peça exordial se mostram
perfeitamente compreensíveis, de modo a viabilizar o pleno exercício do
contraditório e da ampla defesa, que, inclusive, traduziu-se na apresentação
de defesa (contestação e reconvenção) e na interposição de apelo pelo réu

. (reconvinte Medi Mohamad Fl. 413)
 

O Tribunal de origem afastou a inépcia por entender que a causa de pedir e os
pedidos estavam compreensíveis, viabilizando o exercício do contraditório e ampla defesa pelos
réus e até mesmo a apresentação de reconvenção.
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Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, é inviável a alegação de
inépcia da petição inicial se fornecidos satisfatoriamente os elementos necessários para a
formação da lide. Nesse sentido:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PROGRAMA
MINHA CASA, MINHA VIDA. INÉPCIA DA INICIAL E FALTA DE
INTERESSE DE AGIR. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
1. O
Tribunal de origem apreciou de forma clara e fundamentada todas as
questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo negativa de
prestação jurisdicional. A discordância da parte com o resultado
desfavorável não configura omissão ou contradição.
2. A petição inicial que permite identificar o pedido e a causa de pedir,
possibilitando o contraditório e a ampla defesa, não pode ser considerada
inepta.
3. O princípio da inafastabilidade da jurisdição garante o acesso à justiça
sem necessidade de esgotamento da via administrativa, salvo previsão legal
expressa. A resistência das rés à pretensão autoral confirma a necessidade de
intervenção judicial.
4. A revisão das conclusões do tribunal local sobre inépcia da inicial e
interesse de agir demandaria reexame de fatos e provas, procedimento
vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. Recurso especial conhecido em parte, e não provido."
(  relator MinistroAREsp n. 2.858.659/MS,  MOURA RIBEIRO,

, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  27/10/2025,  30/10/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL. PROCESSO CIVIL. PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA.
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SUSPENSÃO. TEMA Nº 1.198/STJ.
INAPLICABILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTENTE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. DECENAL. INTERESSE DE AGIR.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
PETIÇÃO INICIAL. CAUSA DE PEDIR. PEDIDO. INÉPCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
[...]
5. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a petição inicial
que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que possibilita a ampla
defesa da parte ré não pode ser considerada inepta. Precedentes.
6. No caso, é inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
incidência da Súmula nº 7/STJ.
7. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo
para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento."
(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS AREsp n. 2.766.090/MS,
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de 25/8/2025,
29/8/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022  CPC/2015.

 INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA.SÚMULA 284/STF.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
3. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, é inviável a
alegação de inépcia da petição inicial se fornecidos satisfatoriamente os
elementos necessários para a formação da lide, como no caso.
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4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a aferição do percentual em que
cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela existência de
sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que não comporta
exame em recurso especial, por demandar reexame de aspectos fáticos e
probatórios.
5. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.216.272/RJ,  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  3/4/2023,  27/4/2023)
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 284 DO STF. INÉPCIA DA INICIAL.
NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. CONDOMÍNIO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO
MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao  II, do  quando o acórdão recorrido art. 535,  CPC/1973
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. É inadmissível o recurso especial, se a deficiência em sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia, a teor da
Súmula n. 284/STF.
3. "A jurisprudência desta Corte Superior não considera inepta a petição
inicial que fornece satisfatoriamente os elementos necessários para a
formação da lide, com a narração devida dos fatos, possibilitando-se a
compreensão da causa de pedir, do pedido e do respectivo fundamento

" (AgInt nos EDcl no AgRg no  Rel. Ministrojurídico  AREsp 498.482/SP,
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 26/06/2018,  29/06/2018)
.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.099.276/SP,  ANTONIO CARLOS

, julgado em  DJe deFERREIRA, QUARTA TURMA  14/6/2021,  17/6/2021)
 

Quanto à violação dos arts. 338 e 485, VI, do CPC, o Tribunal afastou a a quo 
ilegitimidade passiva do recorrente, com base na teoria da asserção, em razão da
pertinência subjetiva do locatário com a pretensão de cobrança pelo aluguel mensal não
recebido, confira-se: 

"Outrossim, rejeita-se a preliminar de ilegitimidade passiva.
Pois a aferição da presença das condições da ação é realizada de acordo
com os fatos narrados na petição inicial, conforme a teoria da asserção.
E os fatos narrados na petição inicial indicam de que o locador, ora autor,
deixou de receber pontualmente o pagamento de aluguel e encargos que lhe
eram devidos, em razão de o referido pagamento ter sido erroneamente
destinado à ré Google Brasil, mediante o pagamento de boleto falso que
teria sido emitido a partir de informações obtidas junto ao réu Banco

.Itaucard
Assim, verifica-se que os réus Medi Mohamad, Google Brasil e Banco
Itaucard têm pertinência com os fatos em discussão, circunstância que
evidencia que os referidos réus têm legitimidade para figurar no polo passivo
desta demanda.” (Fl. 414)
 

A  jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a análise das condições
da ação, tal como a legitimidade, deve ser aferida à luz da teoria da asserção, isto é, mediante a
análise das alegações formuladas pelo autor na petição inicial, como na hipótese. A propósito: 
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. CONCLUSÃO PELA EXISTÊNCIA DE
ESBULHO NA POSSE EXERCIDA PELO AUTOR. INCIDÊNCIA DA

 DISCUSSÃO SOBRE O DOMÍNIO. EXCEÇÃO. FATOSÚMULA 7/STJ.
NOVO ALEGADO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARREMATAÇÃO
DO BEM LITIGIOSO POR TERCEIRO. AQUISIÇÃO DE PROPRIEDADE
POR TERCEIRO QUE NÃO RETIRA A LEGITIMIDADE ATIVA DO
ANTIGO POSSUIDOR. VIOLAÇÃO DO  § 2º, DO CPC. ART. 1.026,
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO.
MULTA AFASTADA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. "Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o exame das condições
da ação, aí incluída a legitimidade para a causa, deve ser aferida com base
na teoria da asserção (em abstrato), isto é, à luz das afirmações deduzidas

" (AgInt nona petição inicial. Incidência da Súmula 83/STJ
 Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma,AREsp n. 2.106.615/PR,

julgado em  DJe de . 28/11/2022,  2/12/2022)
2. No caso, a arrematação do imóvel por terceiro no decorrer da lide não
afasta a legitimidade ativa da parte recorrida, nem importa na extinção do
processo, por perda de objeto, diante da manifestação expressa do
arrematante no sentido de que possui interesse em ver mantido e cumprido o
comando judicial exarado no processo.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ação
possessória não é a via adequada para discutir o domínio do bem objeto da
controvérsia.
4. A reforma do julgado, quanto à demonstração da posse e do esbulho,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
inviável no âmbito estreito do recurso especial, a teor do disposto na Súmula
7 do STJ.
5. A oposição de embargos de declaração com nítido propósito de
prequestionamento não possui caráter protelatório.
6. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial,
apenas para afastar a incidência da multa prevista no  § 2º, do art. 1.026,
CPC."
(  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTAAREsp n. 2.356.267/SC,
TURMA, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO DE SELF STORAGE. NATUREZA JURÍDICA DO
AJUSTE FIRMADA COM BASE NO ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  LEGITIMIDADE7/STJ.
PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. E
XCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO DEMONSTRADO.
CLAÚSULA EXCLUDENTE. NULIDADE. LIQUIDAÇÃO EM PEDIDO
CERTO. POSSIBILIDADE.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Premissas fático-probatórias firmadas pelo Tribunal estadual quanto às
condições e características do ajuste e ausência de prova de excludente de
responsabilidade não podem ser revistas em julgamento de recurso especial
(Súmulas 5 e ).7/STJ
2. A legitimidade passiva é aferida pela teoria da asserção, sendo parte
legítima quem figura, segundo a inicial, como responsável pelo serviço que
ocasionou o dano.
3. Reconhecida a relação de consumo bom base em acervo fático-probatório,
submete-se a relação entre as partes ao CDC, reconhecendo-se
responsabilidade objetiva e nulidade de cláusula abusiva, que importe em
renúncia prévia a direito.
4. A remessa à liquidação não configura julgamento extra petita, quando
reconhecido o direito à indenização e ausentes elementos suficientes para a
quantificação exata do valor.
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5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."
(  relator MinistroAREsp n. 3.006.568/MG,  MOURA RIBEIRO,

, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  1/12/2025,  4/12/2025)
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. APRECIAÇÃO DA
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIMED PORTO ALEGRE PASSÍVEL DE
SER DEPREENDIDA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ANÁLISE
SUFICIENTE DAS DEMAIS ALEGAÇÕES DA PARTE RECORRENTE.
INVIABILIDADE DE ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. PLANO DE SAÚDE.
SISTEMA UNIMED. LEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO.
INTERCÂMBIO ENTRE COOPERATIVAS. FALTA DE ALEGAÇÃO DE
PARTICIPAÇÃO NA NEGATIVA DE COBERTURA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM RELAÇÃO À UNIMED
PORTO ALEGRE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO PRESCRITO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER.
AUSÊNCIA DE RELEVÂNCIA DA DISCUSSÃO SOBRE A NATUREZA DO
ROL DA ANS. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. A legitimidade das partes, como todas as condições da ação, deve ser
examinada em consonância com a teoria da asserção, isto é, mediante a
análise das alegações formuladas pelo autor na petição inicial, de modo
que, demandando tais questões um exame mais aprofundado, essa medida
implicará julgamento de mérito.
[...]"
(  relatora MinistraREsp n. 1.951.716/RS,  MARIA ISABEL GALLOTTI,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  17/11/2025,  25/11/2025)
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ QUE
SE ALINHA AO ACÓRDÃO. AVALIAÇÃO À LUZ DA TEORIA DA
ASSERÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ. SENTENÇA EXTRA PETITA.
INCIDÊNCIA, NOVAMENTE, DA SÚMULA 83 DO STJ. A REMESSA À
LIQUIDAÇÃO, MESMO COM PEDIDO CERTO, NÃO CONFIGURA
JULGAMENTO EXTRA PETITA QUANDO OBSERVADOS OS LIMITES
OBJETIVOS DA PRETENSÃO INICIAL. A CONDENAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E LUCROS CESSANTES FOI FUNDAMENTADA EM
ELEMENTOS PROBATÓRIOS, INCLUINDO LAUDO TÉCNICO E
DOCUMENTOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS, VEDADO PELA
SÚMULA 7 DO STJ.. RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
III. Razões de decidir
3. A legitimidade passiva foi corretamente aferida à luz da teoria da
asserção, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, atraindo a Súmula 83 do STJ.
[...]
IV. Dispositivo
6. Recurso não conhecido."
(  relatora MinistraAREsp n. 2.715.933/RO,  DANIELA TEIXEIRA,

, julgado em  DJEN deTERCEIRA TURMA  13/10/2025,  16/10/2025)
 

Assim, constata-se que o entendimento adotado no acórdão recorrido, em relação à
rejeição da inépcia da inicial e da ilegitimidade passiva, coincide com a jurisprudência assente
desta Corte Superior. Dessa forma, incide, , o óbice processual sedimentado no verbete da in casu
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Quanto à insurgência acerca dos arts. 186, 309, 876 e 927 do Código Civil e art. 14
do Código de Defesa do Consumidor, o Tribunal de origem assim se manifestou:
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“Compulsando os autos, verifica-se que o autor e o réu reconvinte Medi
Mohamad celebraram contrato, por meio do qual o primeiro locou ao
segundo imóvel não residencial, pelo prazo de 48 meses, com início no dia
10.07.2021 e término previsto para o dia 09.07.2025 (fls. ).12/22
Verifica-se também que o locatário, ora réu reconvinte Medi Mohamad,
deixou de adimplir pontualmente aluguel e encargos vencidos no mês de
agosto de 2023, em razão de o pagamento por ele efetuado com tal

,finalidade ter sido destinado a terceira pessoa estranha à relação locatícia
a saber, a ré Google Brasil, que figurava como beneficiária do boleto falso
que pretensamente serviria como instrumento de cobrança das referidas
obrigações.
Sucede que, inobstante as alegações de responsabilidade da ré Google Brasil
por falta restituição imediata do pagamento indevido recebido e de
responsabilidade do réu Itaucard por falta de segurança do serviço
oferecido, verifica-se que os prejuízos que o réu reconvinte alega ter
suportado em razão do golpe do boleto falso decorreram da sua própria
desídia, especialmente no tocante à conferência dos dados do beneficiário do
boleto após a digitação ou leitura do seu código de barras, visto que, caso
tivessem sido adotadas as devidas cautelas, o locatário teria observado que o
beneficiário do pagamento que ele realizava naquele instante não era o
locador, ora autor, o que evitaria que o golpe em discussão se consumasse.
Logo, nota-se que a ocorrência do golpe do boleto falso decorreu de culpa
exclusiva do próprio locatário, ora ré reconvinte, o que exclui a
responsabilidade imputada dos réus Google Brasil e Banco Itaucard,
consoante inteligência do artigo 14, § 3º, inciso II, do CDC. Por conseguinte,
afasta-se a pretensão de condenação dos  Google Brasil eréus/reconvindos
Banco Itaucard ao pagamento de valor a título de multa moratória, bem
como a pretensão de condenação à restituição do pagamento indevido
recebido, haja vista que o aludido ressarcimento já foi realizado por mera
liberalidade da  Google Brasil, mediante depósito judicialré/reconvinda
efetuado nestes autos (fls. 29 e ),231/232
Por outro lado, devido à responsabilidade pela ocorrência do golpe do boleto
falso, o locatário, ora réu reconvinte, tem a obrigação de pagar ao locador,
ora autor, o valor cobrado a título de multa moratória (R$ 2.898,74 fls. 05),
pois o pagamento indevido por ele efetuado culminou na falta de
adimplemento pontual do aluguel e de encargos vencidos em agosto de 2023,
justificando a incidência da sanção prevista na cláusula 4ª do contrato de
locação (fls. ).15/16 ” (Fls. 413-414)

 
Do excerto transcrito, constata-se que o egrégio Tribunal a , após o exame quo

acurado dos autos, das provas, dos documentos, da natureza da avença e da interpretação das
cláusulas contratuais, concluiu que o recorrente "  edeixou de adimplir pontualmente aluguel
encargos vencidos no mês de agosto de 2023,  com em razão de o pagamento por ele efetuado
tal finalidade ter sido destinado a " e que " terceira pessoa estranha à relação locatícia a

, ora réocorrência do golpe do boleto falso decorreu de culpa exclusiva do próprio locatário
".reconvinte, o que exclui a responsabilidade imputada dos réus Google Brasil e Banco Itaucard

Dessa forma, cuida-se, evidentemente, de matéria que envolve o reexame dos fatos,
provas e das cláusulas contratuais, o que é inadmissível em sede de recurso especial, por
vedação das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno, para reconsiderar a
decisão agravada, e, em novo julgamento, conhecer do agravo para conhecer parcialmente
do recurso especial e, na extensão, negar-lhe provimento.

Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte agravada em 15% sobre o valor já fixado pelas

Documento eletrônico VDA55230180 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 23/03/2026 23:54:22
Código de Controle do Documento: 37445cb1-a974-4cea-917f-f01a3c44f7b6



instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.087.157 / SP
Número Registro: 2025/0419397-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11253991320238260100

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MEDI MOHAMAD KHALIL SAFADDINE
ADVOGADO : DIEGO REGINATO OLIVEIRA LEITE - SP256887
AGRAVADO : OTÁVIO JOSÉ GUZZI TAURISANO
ADVOGADOS : HEITOR VITOR FRALINO SICA - SP037698

SAMUEL SANSEVERINO FORTUNATO - SP442762
AGRAVADO : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA - RJ130532

THIAGO MAGALHÃES PIRES - RJ156052
FABIO RIVELLI - SP297608
GABRIEL MARTINS RAMALHO DE CASTRO - DF066248

AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MEDI MOHAMAD KHALIL SAFADDINE
ADVOGADO : DIEGO REGINATO OLIVEIRA LEITE - SP256887
AGRAVADO : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO BASTOS FURTADO DE MENDONÇA - RJ130532

FABIO RIVELLI - SP297608
AGRAVADO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287
AGRAVADO : OTÁVIO JOSÉ GUZZI TAURISANO
ADVOGADOS : HEITOR VITOR FRALINO SICA - SP037698

SAMUEL SANSEVERINO FORTUNATO - SP442762

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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